
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2888733 - DF (2025/0098824-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GETULIO AMERICO MOREIRA LOPES
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO CARVALHO DE SOUZA - DF009303
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : ANA CAROLINA DE PINHO DE IPANEMA MOREIRA - RJ182998

CAROLINA PEREIRA LOBO - RJ230561
RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097
RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910S

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. TERCEIRO GARANTIDOR.
INTIMAÇÃO DA PENHORA. SUFICIÊNCIA. 
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O  acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta
Corte, firmada no sentido de que a intimação do terceiro garantidor quanto
à penhora do imóvel hipotecado em garantia é suficiente, não sendo
necessária sua citação para compor o polo passivo da ação de execução.
3. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer12/08/2025 18/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por GETÚLIO AMÉRICO MOREIRA LOPES
contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. ERROR IN PROCEDENDO. FALHA
NA FUNDAMENTAÇÃO E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
EMBARGOS DE TERCEIRO. GARANTIDOR. IMÓVEL HIPOTECADO. CITAÇÃO
DO INTERVENIENTE GARANTE NOS AUTOS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO.
PRESCINDIBILIDADE. SUFICIÊNCIA DA INTIMAÇÃO A RESPEITO DA
PENHORA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A questão submetida a julgamento
consiste em verificar se o Juízo singular incorreu em error in procedendo por
ter proferido sentença com a alegada falha de fundamentação e sem
analisar, em sua totalidade, os argumentos articulados pelo apelante na
peça inicial e na impugnação à contestação trazidas a exame. É necessário
analisar também se ocorreu supressão de instância em relação ao tema
relacionado à citação do garante. 2. Nos termos do art. 489, § 1º, incisos II e
IV do CPC, não pode ser considerada fundamentada a decisão judicial que
emprega ‘conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto
de sua incidência no caso’, bem como a que deixa de enfrentar ‘todos os
argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a
conclusão adotada pelo julgado’. 2.1. No caso em exame o Juízo singular
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deliberou de modo claro a respeito da inscrição da penhora e da intimação
do garante. 3. Na hipótese não foi constatada a alegada supressão de
instância em relação à questão formal relativa à citação do garante, pois
esse tema foi devidamente analisada pelo Juízo singular na primeira e na
segunda sentenças proferidas, posteriormente desconstituídas pelos
acórdãos referidos no Id. 30388902 e Id. 45767530 e, novamente,
submetida à análise no presente momento. 3.1. Como destacado nos
acórdãos pretéritos e ratificado no presente ato decisório, ao contrário do
entendimento manifestado pelo Juízo singular, não é exigida a citação do
garante, sendo suficiente sua intimação relativamente à penhora do imóvel
hipotecado. 4. Recurso conhecido e desprovido" (e-STJ fl. 815).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 870/876).
No recurso especial, o recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos, com as respectivas teses:
(i) arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, aduzindo que teria havido

negativa de prestação jurisdicional, pois  o Tribunal de origem não se manifestou
acerca da supressão de instância e da violação do duplo grau de jurisdição, mesmo
após a oposição de embargos de declaração, e

(ii) arts. 779, V, e 835, § 3º, do Código de Processo Civil, sustentando a
nulidade da penhora por ausência de citação do recorrente, prestador de garantia real,
visto que jamais compôs o polo passivo da ação de execução ajuizada pelo recorrido.

Após as contrarrazões (e-STJ fl. 953/978), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

local motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
alegada supressão de instância, conforme se verifica do seguinte trecho do acórdão:

 
"(...)
No que concerne à alegada supressão de instância em relação ao

tema alusivo à citação do garante, convém mencionar que a questão foi
devidamente analisada pelo Juízo singular na primeira e na segunda
sentença s proferidas, posteriormente desconstituídas pelos acórdãos
referidos no Id. 30388902 e no Id. 45767530.

Na oportunidade os mencionados acórdãos destacaram que, ao
contrário do consignado pelo Juízo singular, não é exigido a citação do
garante, sendo suficiente sua intimação em relação à penhora do imóvel
hipotecado.

(...)
Assim, não houve a alegada supressão de instância, pois a

questão foi analisada pelo Juízo singular e, posteriormente, examinada pela
Egrégia 2ª Turma Cível nos primeiro e segundo acórdãos proferidos.

Por fim, não devem prosperar os argumentos articulados pelo
apelante relativos à necessidade da citação do garante para validade da
penhora, pois, como exposto acima, a questão foi exaustivamente analisada
nos acórdãos anteriores. Com efeito, em virtude das razões já anteriormente
alinhadas, basta a intimação do terceiro garantidor, sendo prescindível a
citação" (e-STJ fls. 820/821).
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Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, Relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -13/2/2023 16/2/2023
grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se).13/2/2023 16/2/2023
 
No mais, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência

desta Corte, firmada no sentido de que a  intimação do terceiro garantidor quanto à
penhora do imóvel hipotecado em garantia é suficiente, não sendo necessária sua
citação para compor o polo passivo da ação de execução.

A propósito:
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"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO MONITÓRIA EM FASE DE CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PENHORA DE BEM DO TERCEIRO GARANTIDOR DA DÍVIDA.
CITAÇÃO PARA A SUA INCLUSÃO NO POLO PASSIVO DA DEMANDA
EXECUTÓRIA. DESNECESSIDADE.
1. 'A intimação do terceiro garantidor quanto à penhora do imóvel hipotecado
em garantia é suficiente, não sendo necessário que o mesmo seja citado
para compor no polo passivo da ação de execução '(AgInt no REsp n.
1.882.565/MT, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em
24.5.2021, DJe de 28.5.2021).
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.363.974/GO, Relatora Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).18/12/2023 21/12/2023
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA RURAL
PIGNORATÍCIA E HIPOTECÁRIA. DECISÃO QUE AFASTOU PRESCRIÇÃO EM
RELAÇÃO AOS TERCEIROS INTERESSADOS. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. GARANTIA HIPOTECÁRIA. INTIMAÇÃO DO
TERCEIRO GARANTIDOR. SUFICIÊNCIA. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO
RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Execução de título extrajudicial fundada em cédula rural pignoratícia e
hipotecária em que foi proferida decisão afastando prescrição em relação aos
terceiros interessados.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o
conhecimento do recurso especial.
3. A intimação do terceiro garantidor quanto à penhora do imóvel hipotecado
em garantia é suficiente, não sendo necessário que o mesmo seja citado
para compor no polo passivo da ação de execução.
Precedentes.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido."
(AgInt no AREsp 2.439.516/MS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).15/4/2024 17/4/2024

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso. 

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GETULIO AMERICO MOREIRA LOPES
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO CARVALHO DE SOUZA - DF009303
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S.A
ADVOGADOS : RENATO FAIG TORRES PINTO DA ROCHA - RJ170097

ANA CAROLINA DE PINHO DE IPANEMA MOREIRA - RJ182998
CAROLINA PEREIRA LOBO - RJ230561
RAFAEL BARROSO FONTELLES - RJ119910S

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou12/08/2025 18/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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